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Não gostamos
de apanhar!

Ruy Marcos Gonçalves
É militante do Movimento Negro

Não, senhor Dunga, os negros não gostam de
apanhar. Ao contrário, a luta travada hoje é
contra a discriminação, contra a exclusão

Nem só de derrotas sobrevive a seleção
brasileira de futebol. Hoje temos a certeza
de que o seu técnico, não por acaso ape-
lidado de Dunga, consegue ir para além dos
erros básicos na estratégia de seu time em
campo. Basta abrir a boca nas intermináveis
e pouco objetivas coletivas pós-jogo e te-
remos em campo um digno discípulo de
Dilma falando asneiras de toda ordem.

A mais recente coletiva do “professor”
Dunga, concedida após a derrota para o
Paraguai, foi exemplo disso. Entretanto,
nessa oportunidade o ex-jogador con-
seguiu se superar ao afirmar com todas as
letras: “Então, eu até acho
que sou afrodescendente,
de tanto que apanhei e
gosto de apanhar”.

Entre surpreso e indig-
nado, fiquei pensando o
que este senhor, receben-
do salário milionário da
direção da CBF, quis di-
zer com tal fala.

Ao se referir aos afrodes-
cendentes afirmando que
estes apanham muito, po-
deria até concordar, mas
daí a dizer que o afrodes-
cendente gosta de apanhar

é no mínimo uma idiotice sem limites.
Falo aqui como membro dessa maioria de

brasileiros que, historicamente foi excluída
apenas e tão somente por conta da cor de
sua pele. Falo aqui lembrado aqueles que,
ainda por conta da cor de sua pele, são os
alvos preferências da polícia quando em
busca de um suspeito. Falo aqui em nome
daqueles que, por conta de sua afrodes-
cendência, não se veem representados no
Executivo, no Legislativo, no Judiciário ou
em outras estruturas do poder formal que
ditam as regras do jogo em nosso país.

Não, senhor Dunga, os negros não gos-
tam de apanhar. Esta talvez possa ser sua
opção pessoal, numa tendência maso-
quista. Ao contrário, a luta travada hoje
em nossa sociedade é contra a discri-
minação, contra a exclusão dos negros e
pela construção de uma sociedade em
que o princípio da equidade possa reparar
todo o mal causado ao povo negro no

Brasil.
Espero que o senhor

Dunga se empenhe mais
para apresentar melho-
res resultados no campo,
e no microfone se limite a
falar daquilo que pensa-
mos que ele entenda.

Quanto aos anseios do
povo negro, que ele saiba
que estão sendo cuidados
por aqueles que abomi-
nam o açoite, mesmo que
não venham da chibata,
mas de palavras soltas
em bocas imbecis.

A questão
do emprego

Orlando Caliman
É economista e escreve às quintas-feiras neste espaço
E-mail: ocaliman.vix@gmail.com

Entre maio de 2014 e maio de 2015, cerca de
705 mil brasileiros perderam o emprego de carteira
assinada. No Estado esse número chegou a 14,4 mil

Quando desejamos avaliar o grau de de-
senvolvimento de um país e sua susten-
tabilidade no decorrer do tempo, nos va-
lemos principalmente de indicadores re-
lativos ao nível de emprego. Assim, se o
nível de emprego apresenta-se elevado é
sinal de que aquelas pessoas em condições e
com desejo de trabalhar tem facilidade em
encontrar ocupações econômicas que as
facultam ter acesso aos rendimentos, e por
meio destes, ao mundo do consumo de bens
e serviços que lhes são ofertados. No fundo,
é o meio de transformá-las em cidadãos.

No entanto, quando isso não acontece, ou
seja, quando um país não consegue gerar a
quantidade de postos de trabalho que dê
conta da quantidade de pessoas que de-
sejam e estão em busca de trabalho, está
caracterizado que aquele país tem um
problema de desemprego e também de
desenvolvimento. Pode ser passageiro, fruto
de um problema conjuntural. Como tam-
bém pode derivar de questões mais pro-
fundas, predominantemente estruturais.

É o problema que estamos enfrentando no
momento no nosso país. Entre maio de
2014 e maio de 2015 cerca de 705 mil
brasileiros perderam o emprego. E aqui
estamos falando de empregos formais, de
carteira assinada. No Espírito Santo esse

número chegou a 14,4 mil, no mesmo
período. São números que refletem a in-
tensidade da desaceleração do nível de
atividade econômica geral. Porém, e é o que
mais deve levantar preocupações, numa
lógica cuja tendência é termos a variável
desemprego evoluindo mais rapidamente
do que a própria queda da atividade eco-
nômica. O que nos faz projetar números que
podem ser ainda piores para os próximos
meses, principalmente na ausência de sinais
que indiquem reversão de expectativas.

A perda de postos de trabalho formais no
Estado tem seguido a tendência nacional.
Nos últimos 12 meses, por exemplo, foi
equivalente a 1,7% do estoque existente de
pessoas empregadas, com concentração
maior na construção civil, nos serviços e
no comércio. Esses três setores respondem
hoje por cerca de 70% do total de vínculos
formais no Espírito Santo, que chegou a
791 mil em maio de 2015, segundo dados
do Ministério do Trabalho.

É bom lembrar que a variável emprego
formal é apenas uma parcela da realidade,
que para o Brasil equivale a 20% da po-
pulação com carteira assinada. Praticamen-
te o mesmo percentual no Espírito Santo. O
estado mais desenvolvido nesse aspecto é
Santa Catarina, com 31% da sua população
empregada formalmente; seguindo-se São
Paulo com 30%. No caso específico do
Espírito Santo vamos encontrar uma dis-
paridade enorme entre municípios nessa
questão. Enquanto em Vitória essa relação é
de 45% - obviamente empregando pessoas
que moram em outros municípios -, em
Ibitirama chega a apenas 2,6%.
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Acima dos pais

Marlusse Pestana Daher
É promotora de justiça aposentada e escritora

Quem possui a guarda tem precedência na adoção, que veio a ser possível pela destituição do pátrio poder

Se Lorena obteve, mediante tramitação
legal a guarda prevista no Estatuto da
Criança e do Adolescente sobre Davi,
cujos pais biológicos são desconhecidos,
ou o abandonaram, ou por qualquer
outro motivo não exercem sobre ele o
pátrio poder, a Lorena se aplica o artigo
33 do estatuto: “A guarda obriga a
prestação de assistência material, moral
e educacional à criança ou adolescente,
conferindo a seu detentor o direito de
opor-se a terceiros, inclusive aos pais”.

Há dois anos e meio Lorena é mãe de

Davi, o ama de todo o coração, cuida, e se
já não exercitou a forma mais plena e
irrevogável que é a adoção, a culpa não é
sua, mas da burocracia da justiça que se
esquece de que: “Toda criança ou ado-
lescente tem direito a ser criado e educado
no seio da sua família e, excepcional-
mente, em família substituta, assegurada
a convivência familiar e comunitária, em
ambiente livre da presença de pessoas
dependentes de substâncias entorpecen-
tes” e, portanto, importa que seja célere.

Depois de longa espera, Lorena veio a

ser surpreendida com o nome de Davi
entre o de outras crianças passíveis de
serem adotadas por casais inscritos na
Comissão Estadual Judiciária de Adoção
(Ceja) e que, segundo ordem judicial,
estavam liberados para a escolha.

Não houve irregularidade na conces-
são da guarda e tem que ter sido ob-
servado o dispositivo estatutário se-
gundo o qual “a colocação da criança ou
adolescente em família substituta será
precedida de sua preparação gradativa
e acompanhamento posterior, realiza-
dos pela equipe interprofissional a ser-
viço da Justiça da Infância e da Ju-
ventude, com o apoio dos técnicos res-
ponsáveis pela execução da política mu-
nicipal de garantia do direito à con-
vivência familiar”. E ainda: “A guarda

destina-se a regularizar a posse de fato,
podendo ser deferida, liminar ou in-
cidentalmente, nos procedimentos de
tutela e adoção”.

Sem pedir vênia, afirmo, aí tem coisa
errada. Quem possui a guarda ex vi
legis, tem precedência na adoção, que
finalmente veio a ser possível, pro-
vavelmente pela destituição do pátrio
poder.

A CEJA vem cumprindo excelente pa-
pel na condução dos processos de ado-
ção. Os juizados são bem assessorados
por ela. Mas não podem olvidar que
antes de tudo e sempre, o cumprimento
da lei depende da finalidade social a qual
ela se destina, e tirar uma criança dos
braços de quem a tem há dois anos e
meio como filha não passa de maldade.


